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Dirección ile Gobierno, V. y S. V . ^ X C M . 202. 
S e g ú n é x o r t o remil i iJo á esle Gob ie rno de 
p rov inc ia po r el S r . Juez de 1.a Instancia, de 
l a Pueb la de Sanabria resulta que en aquel jun-
gado se sigue causa c rhwiná l e n a v e r i g u a c i ó n 
d é : los; autores de l robo ejecutado e n la noche 
de l .25 p r ó x i m o pasado en las. iglesias de C o -
breros y Sta. E u l a l i a de S. M i g u e l de aquel 
par t ido, l l e v á n d o s e dos vasos sagrados y d e m á s 
alhajas que á c o n t i n u a c i ó n se anotan. 
Y como medio de con t r ibu i r a l d e s c u b r i -
mien to de los autores de tan execrable delito 
• se iiíSerta en e l Bole t ín oficial á í in de que las 
autoridades locales, con el celo que el caso r e -
quiere , ya p o n i é n d o l o en conocimiento de los 
plateros e n los puntos donde los haya, ya por 
medio de solicitas indagaciones, p r o c u r e n saber 
si en sus respectivos distritos se presenta cua l -
qu ie ra persona con a lguna de dichas alhajas, y 
hagan c o n d u c i r u n a y otras con 1:; seguridad 
debida á aquel juzgado, caso de ser a p r e n -
didas. L e ó n 2 de J u l i o de 1853 .=TJU¡S A n t o n i o 
M e o r o . 
A L H A J A S BOBADAS. 
U n c o p ó n de plata liso redondo de a l tura u n a 
cuar ta dorado por den t ro con c ruz sobre la t a -
pa; o t ro c o p ó n de plata, dorado por den t ro de 
cuar ta y algo' mas de alto c o n c r u z en la c u -
bierta, con cuat ro formas, y hostia consagrada: 
u n cáliz, patena y cuchar i l la de plata; u n a c ruz 
chig» de plata con u n crucifijo con p á m p a n o s 
de lo mi smo á los brazos, y pies asa y a rgol la 
d é lo m i s m o ; u n a joya grande de plata levanta-
da po r ambas caras; otra de la mi sma f igura de 
c o r a z ó n , c o n c o r a z ó n dent ro , de lo in is ino: 
otras dos joyas de plata, una : mas grande r e -
dondas c o n f igura de picos: u n a tabl i l la de 
plata de • cuat ro esquinas; o t ra de l o mismo c o n 
c i r cu lo de "picos a l rededor; cuatro joyas c o n 
c i r c u l o de plata a l rededor, redondas con caras 
de c i istal; tres albas nuevas del l ienzo f ino 
adornadas d é encaje de cuarta y media de 
ancho y u n amito de lo mismo; u n a vinagera 
de plata usada. . 
K n la madrugada del dia 3 de l mes actual 
Teresa Ordouez , muger de Sebastian V e r n a n d é i s 
vecino de l pueblo de V i l l a q u i l a m b r e ha desapa-
recido de su casa s in que se sepa s u paradero, 
y como su estado de demencia haga recelar f u -
nestas consecuencias se encarga á las a u t o r i d a -
dcs locales de esta p rov inc ia que tengan no t ic ia 
de s u paradero p rocu ren que sea conduc ida 
ante la de V i l l a q u i l a m b r e que e n c a r g a r á su cus-
todia á s u mar ido . L e ó n 4 de J u l i o de 1 8 5 3 . = 
L u i s A n t o n i o MeoroJ 
E l Alcalde conslitav.i'onal de Bcnllera con 
fecha 3o del p r ó x i m o anterior me dice lo s i -
guiente: 
« E n e l dia 3 del actual se f u g ó de la casa de 
su padi 'c J o s é Alvarez Ca ruezo na tu r a l de Cue -
vas s i n pasaporte, sujeto que estaba á la v i g i -
lancia de m i au tor idad , y que po r tres veces 
ha sido ya conducido po r l a G u a r d i a c iv i l á 
esta A l c a l d í a . " 
L o que se inserta en este per iódico ofi-
cial á fin de (pie las autoridades locales -y 
dependientes del ramo de vigilancia prticti— 
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quen las oportunas d iüg tr .mas m averigua-
c ión d d sugeto t/ue se rila procediendo en 
su caso a su remis ión ante aquel Alcalde. 
L e ó n 4 de Julio de i 8 5 3 . = £ u » Antonio Meo-
ro. 
E l Sr. Juez de primera instancia de la 
, B a ñ e t a con fe, ha' i ? del actual me dice lo 
i/ue sigue: 
« E n la noche d e l 4 Pal'a « m a n e c e r e l 5 de 
J u n i o p r ó x i m o pasado, fueron robados de la 
casa de A l o n s o ' G u e r r a , vecino de Acebes d e l 
P á r a m o .nueve lienzos de' , l i n o y estopilla de 
c u a l r o .varas y c u a r l a cada u n o , por. los suge-
t ó s ( [üe ei i a q u é l l a 'no'clie • d o r n i i e r ó n en • casa 
«leí A lonso , y. cuyos nombres y s e ñ a s se espre-
san: y á l i l i de ([ue se consiga su captura y la 
" a p r e n s i ó n Vle los'' objetos hur tados a c o r d é p o r 
' au to del 30 de l pasado mes part ic ipar lo á V . 
S. ; i l i n de que se; s i rva m a n d a r se . i n s e r t é en 
el l í o l e t in o l idaI de la p rov inc ia , inv i tando á 
cua lqu ie ra persona que tenga ' . a lguna not ic ia 
dé l pá i -adero d e los l ienzos-robados y de los s u -
gelbs q u e ' a l rtiárgen se' espresan: lo pongan e n 
' cóñociinienlC) d é i a - ü ü t ó r i d a d local ó judic ia l 
"n ías i i i r i icdiata, pai'a- que dicte las' disposiciones 
opor tunas eíi asegurar los objetos robados 
' y las personas de los delincuentes y u n ó s y 
oti'os sean puestos á d ispos ic ión de este T r i b u -
n a l : s i r v i é n d o s e y . . S. d a r m e aviso de su i n -
s e r c i ó n en el l io le t in para que en la causa d é 
s u r a z ó n obre los efectos ó p b r l u n o s . » 
L o tjue se inserta- en el B o l e t í n oficial con 
ésprésion ' de )as s e ñ a s tle los sugelos que se 
citan para los fines indicados. L e ó n 4 de J u -
lio de 1 8 5 3 . — Luis Antonio Meuro. 
; S E Ñ A S . 
R a m ó n , cuyo apell ido se ignora , alto, a s tu -
r iano, vecino de la vi l la de Salas, q u i n c a l l e r o 
c o m o de 30 a ñ o s , cara larga y seca, ves t í a 
p a n t a l ó n azul , chaqueta de p a ñ o rojo usadas, 
sombrero negro de copa baja y ala ancha . 
M a n u e l , cuyo apell ido t a m b i é n se i g n o r a , 
bajo, de menos de 3 0 a ñ o s , vest ía p a n t a l ó n de 
p a ñ o rojo, chaqueta i d . usados sombrero i g u a l 
u l 1.°, cara redonda , na r i z afilada, co lo r t r i -
g u e ñ o . 
Manue la , ' i g n o r á n d o s e t a m b i é n el apel l ido, 
al ta, c o m o de treinta a ñ o s , tenia u n a n i ñ a c o -
m o de unos cinco meses, ves t ía saya verde r e -
mendada por delante, con picarzo. 
Teresa , i g n o r á n d o s e su apellido, de menos 
de 30 a ñ o s , baja, vest ía saya casi negra usada 
c o l o r t r i g u e ñ o . 
NÚM. 203. 
E n la Gaceta de M a d r i d rorresponflirnte 
a l IO de Junio, se leen los Reales decretes 
siguientes: 
« E n e l expediente y autos de competencia susci-
tada entre el G o b e r n a d o r de la provinc ia de G e r o -
n a . y el Juez de p r i m e r a instancia de F i g u c -
ras, de los cuales resul ta que F ranc i sco Clos 
a c u d i ó al juzgado exponiendo que pose í a q u i e -
ta y. p a c í i i c a m e n t e u n c a m p ó silo en é l p u e -
blo de Vin.se, que n o se s iembra por i m p e d i r -
l o la m u c h a piedra y arena que hay en él , y 
que los jornaleros que trabajaban bajo l a d i r e c -
c i ó n d e Franc i sco D i v i . p a r a recomponer la car-
• retera' de F r a n c i a ; sé ' h a b i á n i n t r o d u c i d o e n é l 
citado campo y ex t ra ido ' la p iedra nécesa r i á , pol-
l o cua l solicitaba q u é se le amparase é n la p o -
sesión; que admit ida la correspondiente i n f o r -
m a c i ó n sumar ia d e testigos; él Juez d i c t ó au to 
rest i tutor io, c o n m i n a n d o á D i v i c o n la m u l t a 
de 500 rs. si é ñ lo sucesivo repe t í a la i n t r u -
s i ó n ; que á, instancia de Clos se m a n d ó f o r m a r 
• la cor respondiente meir ior ia d é 'las costas oca-
sionac'as : po r este, juicio s u m a r í s i m o , y l l e v a r á 
efecto el auto p r o n u n c i a d o ; pero que h a b i e n -
do acudido D i v i á la A u t o r i d a d admin is t ra t iva , 
' exponiendo que era contrat is ta con e l E s t a d o 
para la c o n s t r u c c i ó n de Varias leguas de la sec-
c ión ' de la carretera, genera l de F ranc i a , e l G o -
b e r h a d ó r de la provinc ia r e q u i r i ó d e , i n h i b i c i ó n 
a l ' juzgado, el cua l se d e c l a r ó competente, r e -
su l t ando esta contienda: 
Vis to e l art . 1.° de l R e a l decreto de 19 de 
Setiembre de 1845, que manda q u é n i n g ú n cami-
n o n i obra- púb l i ca en curso de ejecución se de-
tenga n i paralice por las oposiciones que bajo c u a l -
qu ie ra fo rma puedan intentarse con mo t ivo de 
los d a ñ o s y perjuicios que a l ejecutar las mismas 
obras se ocasionen por la o c u p a c i ó n de t e r r e -
nos, excavaciones hechas en los mismos, extrac-
c ión , acarreo y depós i t o de materiales, y otras 
serv idumbres á que e s t á n necesariamente suge-
tas bajo la debida i n d e m n i z a c i ó n las p r o p i e d a -
des contiguas á las obras p ú b l i c a s : 
A'isto e l p á r r a f o cuar to de l art . 8.° de l a ley 
de S de A b r i l de 1 8 4 5 , que declara que los 
Consejos provinciales a c t u a r á n como T r i b u n a l e s 
adminis t ra t ivos en las cuestiones contenciosas 
r e f é r e n l e s al resarcimiento-de d a ñ o s y p e r j u i -
cios ocasionados por la e jecución de las obras 
p ú b l i c a s : 
Cons iderando que c o n a r reg lo á esta d i s -
pos ic ión la c u e s t i ó n suscitada con mot ivo de l 
acarreo de la piedra ex t r a ída del campo de 
este par t icular es po r su naturaleza a d m i n i s -
trat iva; y que po r lo tanto para resolver so-
b re la r e c l a m a c i ó n entablada con t ra el c o n t r a -
tista n o era competente el Juez de p r i m e r a 
instancia sino el Go l i e rna i jo r de la p rovinc ia , 
y el Consejo p rov inc ia l si la cues t i ón llegaba á 
hacerse contenciosa: 
O i i l o el Consejo R e a l , V e n g o ' é n dec i i l i r es-
ta competencia á favor de la A d m i n i s t r a c i ó n . 
D a d o e n A r a n j u c z á veinte y cinco de 
' M a y o , de l 8 5 3 , = E s l á r u b r i c a d o de la R e a l 
m a n o . = E l M i n i s t r o de la G o b e r n a c i o n - P e -
d r o ' d e Ega í í a . 
E n los autos y expediente de competencia 
suscitada ent re la A u d i e n c i a t e r r i to r ia l de P a m -
plona y : el G o b e r n a d o r - d e la provincia de N a -
va r r a , de . ' los; cuales resulta que la D i p u t a c i ó n 
de Carn[<t)s'; de ITrsante, á cuya c o r p o r a c i ó n ' 
corresponde,, con a r reg lo á las ordenanzas r u -
rales de aquel pueblo? e l ' gob ie rno ; de los . r i e -
gós ' que se yerificai) con . aguas, pertenecientes 
a sus campos,' d e c r e t ó c o n lecha de 8 de Mayo, 
de 1851 que laá ' aguas procedentes de m a -
nantiales fueren dir igidas á l t é r m i n o l lamado 
de la Hué r t ec i l l a , g u a r d á n d o s e en el r iego r i -
guroso t u r n o ; pero que en caso de a b u n d a n - ' 
cia de las mismas se llevasen a l pun to en que 
q u e d o e l ' r iegp; q ü e se,,verifica con las aguas 
l lamadas de R a p a , a u n q u e con. la circunstancia 
en este caso de que las heredades regadas^con 
las pr imeras n o lo pudiesen ser con las se-
gundas hasta que todas las d e m á s hub ie ren 
r e c i b i d o ¡ aquel beneficio: 
Q u e á consecuencia de esta disposic ión, y 
c o m o J u a n F r a n c é s , l levador-) de una t ie r ra 
sita en el t é r m i n o de l a Húer tec i l l a , hubiese 
regado en la m a ñ a n a de l 4 de E n e r o ú l l i m ó 
con agua de Rapa, siendo así que ya an lev ior -
mente habia sido aquella beneficiada con la p ro-
cedente de los manantiales, el Alcalde de C a s -
cante como Presidente de la referida D i p u t a c i ó n , 
p r o m o v i ó la denunc ia de este hecho: 
Que fundada D o ñ a A n a Bert iz Berea, p r o -
pietaria en el t é r m i n o de la Huér tec i l l a , e n 
que las propiedades sitas e n d icho paraje t i e -
nen, u n derecho consignado en los a r t í c u l o s 
2 3 , 24 y 39 , de las ordenanzas rurales, de 
aprovecharse de unas y otras aguas, por lo 
que hace á las de manant ia les peculiar y p r i -
vat ivamenle, y respecto á las de Rapa en 
u n i ó n con los d e m á s campos del te r r i tor io , 
e n t a b l ó interdicto d e poses ión ante el juzgado 
de p r imera instancia de T u d e l a , el cua l d ic tó 
auto resti tutorio en favor de l a recurrente; 
n í a s revocada d e s p u é s por e l mismo dicha 
providencia en v i r t u d de escrito de l Alca lde 
de Cascante, pasaron las diligencias á la A u -
diencia , á causa de ape lac ión entablada por D.a 
A n a : 
Q u e dejado s in efecto por este T r i b u n a l e l 
auto apelado, fué requer ido de inh ib i c ión po r 
5&> 
el Gobe rnador de la provincia , resultando en 
su v i r t u d el presente contlicto: 
Vistas las Reales ó r d e n e s de § 9 de Noviem*-
bre de 1836 y 90 de . l u l i o de 1839 , s e g ú n 
las cuales corresponde á los .leles pol í t i cos , hoy 
Gobernadores de provinc ia , cuidar del c u m p l i -
miento y observancia de las ordenanzas, regla-
mentos y disposiciones relativas entre otras co-
sas á la d i s t r i b u c i ó n de aguas para riegos, 
debiendo conocer los Jueces de p r imera i n s -
tancia, con ape lac ión á las Audiencias, de t o -
dos los negocios contenciosos, mientras las C o r -
tes resolvieron si habian de crearse T r ibuna l e s 
contencioso-adminis l ra t ivos : 
V i s t o el art . 9.° de la ley de % de A b r i l 
de 1845 sobre la o r g a n i z a c i ó n y atr ibuciones 
de los Consejos provinc ia les , s e g ú n el cua l d e -
ben entender dichos cuerpos e i í todo l o ' c o n -
tencioso de los 'diferentesbramos de la A d m i n i s -
t racion, para cuyo conocimiento no se ha l l en 
establecidos juzgados especíale.':. 
V i s t a la Rea l o rden de 8 de . M a y o de 
1839, que prohibe la via del interdicto c o n -
t r a disposiciones .de los Ayuntamien tos y D i -
putaciones provinciales, tomadas < en m a t e r i a 
de sus atribuciones: . . .' 
Cpr i s ide rá i idó , ' 1.° Q\ié f u n d á n d o s e el . in-
terdicto entablado por D o ñ a A n a Ber t i z Berea 
con t ra el aci ierdo de la D i p u t a c i ó n de C a m -
po» de U r s á n t e , en que p o r él se atacaban los 
derechos que para regar con las aguas p r o -
cedentes de manantiales y con las comunes á 
los d e m á s campos de l te r r i tor io , asisten á los 
propietarios, de l de l a . Hué r t ec i l l a con ar reglo 
á las ordenanzas rurales, la cues t i ón en su 
v i r t ud proRio>ida versa acerca de la ap l i ca -
c i ó n de las referidas ordenanzas .en la parte 
relativa a l modo, fo rma y d i s t r i b u c i ó n de los 
riegos; 
!á.0 Que en tal concepto y debiendo consi- , 
derarse lá facultad de aplicar las disposiciones 
consignadas en los estatutos de riegos c o m o 
u n a parte de las que para cuidar de su c u m -
pl imiento y observancia c o r r e s p o n d é n á los 
Gobernadores de provincia con a r reg lo á las 
Reales ó r d e n e s referidas de 1836 y 1839, al 
de N a v a r r a pertenece la dec is ión de la p r é -
senle contienda: 
3 . ° Que dado caso que la providencia que 
este adoptase, ppr v u l n e r a r derechos privados 
d iera ocasión á una cues t i ón contenciosa, a l 
Consejo provincia l corresponderia su conoc i -
mien to como T r i b u n a l e s o rd ina r ios que son 
estos cuerpos en mater ia contencioso admin i s -
trativa, con ar reglo a l art. 9.° de la ley de 
de A b r i l de 1845 , y por ser los mismos á 
quienes se refieren las Reales ó r d e n e s m e n c i o -
nadas de 1836 y 1839 ; 
4.0 Que prascindiendo de estas cons ide ra -
m 
dones n o es el remedio de) in terdic to e l que 
d e b i ó emplearse t r a t á n d o s e de u n acuerdo de 
l a D i p u t a c i ó n de Campos de U r s a n l e relat ivo 
a l r é g i m e n y gobierno de los riegos, l o cua l 
fo rma parte de sus atribuciones con ar reg lo á 
las ordenanzas rurales, por ser d icho remedio 
con t ra r io á la R e a l o rden de 8 de M a y o de 
1 8 3 9 , estensiva e n su e s p í r i t u á todas las A u -
toridades administrat ivas; 
O í d o e l Consejo R e a l , V e n g o e n dec id i r 
esta competencia en favor de la A d m i n i s t r a c i ó n . 
D a d o en Aranjuez á veinte y c inco de M a -
y o de m i l ochocientos c incuenta y t r c s . = E s t a 
rubr icado de la, R e a l i r i a n o . = E l m i n i s t r o de 
l a Gobernac ion-Pedro .de E g a ñ a . 
L o que s* inserta en este per iód ico ófieial 
p a r a tonofimknto del públ ico . León 5 de J u -
lio de 1853.—Luis Antonio M e o r ó . » 
A N U N C I O S O F I C I A L E S . 
stlcaldía constitucional de Castilfalé. 
A fin de que la junta pericial de es-
ie Ayunlarnienlo pueda formar con el 
acierto debido el cuaderno de riqueza 
que ha de servir de basa para girar el 
rcpartiniieht.o de la conlribucion de in-
mnebíes, cultivo y ganadería que se 
imponga á este municipio en el año prtk-
simo de 4854i prevengo á todas, las per-
sonas que posean tincas rústicas, urbanas, 
censos, loros y cualquiera otra clase de 
bienes sujetos á la citada contribución, 
que dentro del término de veinte dias 
contados desde la inserción de este anun-
cio en el Boletín de la provincia, presen-
ten relaciones exactas en la Secretaría de 
este Ayuntamiento, de cuantos posean de 
la clase referida en este municipio; en 
inteligencia de que á los que no etun-
plan con tan delicado deber la junta 
íes juzgará de oficio según sus datos, y 
quedarán incursos en las penas de ins-
trucción, y sin poder tener obeion á re-
clamar de agravio. Castilfalé 26 de 
Mayo de 1853.=E1 Alcalde, Juan Gar-
cía.=Por su mandado, Luis Pérez, Secre-
tario. 
Alcaldía cansliluáonal del Ayuntamienio 
de Valdefresno. 
Instalada la junla pericial de este 
distrilo para el présenle año y para que 
esta pueda formalizar la redacción del 
amillaramienlo de la riqueza individual 
de los bienes inmuebles cultivo y gana-
dería que ha de servir de base para el 
reparto de la contribución territorial del 
año próximo de i854, se hace indispen-
sable que todos los dueños y colonos que 
posean fincas rústicas urbanas y ganados 
censos, loros y demás sugelosá dicha con-
tribución dentro del término jurisdiccio-
nal de este municipio, presenten en la Se-
cretaria del misno relaciones exactas en el 
plazo de quince dias contados desde la in-
serción de este anuncio en el Boletín ofi-
ciaren la inteligencia que de no cumplir-
lo, se les juzgará sus utilidades según los 
datos que hallare la junta y no tendrán 
lugar á reclamar dé agravios y se les 
exigirán la responsabilidad y mulla que 
marca el art. 24- del Real decreto de 
Valdefresno 5 de Junio de i853. 
«Hilario Prieto. 
Alcaldía constitucional de Cebahico. 
Para proceder esta júnla pericial á 
la rectificación del amillaramienlo que 
ha de servir de base para la derrama 
de la contribución territorial cultivo y 
ganadería, para el próximo año de 1854. 
-todos'.los teiralenientes que posean fin-
cas rústicas,-'-.urbanas, ganados, foros, 
censos, ú otras utilidades sugetos á ella, 
presentarán en la Secretaría del Ayun-
tamiento sus relaciones arregladas á ins-
trucción en el preciso lérmino de quince 
dias conlados desde la publicación de 
este anuncio en el Boletín o tidal de 
la provincia, en la inteligencia que de 
no hacerlo así la junta les juzgará según 
los datos que pueda adquirir, sin que 
tengan lugar á reclamar de agravios. 
Cebanico y Junio 15 de 1853.= =El Alcal-
de, Manuel de Valladares. 
A l c a l d í a constitucional del Burgo. 
E l d í a veinte y dos de j u n i o se h a l l ó e n 
este pueblo u n a C a b a l l e r í a m u l a r de t r e in ta 
meses macho que fué pern iquebrado de l pie 
derecho del c o r b e j ó n acia abajo y está ya sano, 
y tiene el bebedero blanco; l o que se a n u n c i a 
para conocimiento de l interesado. E l B u r g o 28 
de J u n i o de 1853 .=San tos B a ñ o s . 
l .EON.—lnipreHtayKt.de Manuel G . Redomlo, 
calle Nuera, (I'MZUIM-A VE LA SAL.) 
